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Ementa: INDICA AO EXECUTIVO
MUNICIPAL O ENVIO DE PROJETO DE
LEI A ESTA CASA LEGISLATIVA QUE
DISPONHA SOBRE A FORMAÇÃO DE
PARCERIAS ENTRE AS INSTITUIÇÕES
EDUCACIONAIS PÚBLICAS E AS
INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM
DIFERENTES SETORES DA INICIATIVA
PRIVADA OU DO SERVIÇO PÚBLICO

I - RELATÓRIO:

Trata-se de indicação legislativa apresentada pela nobre vereadora Gilda Beatriz, por meio da qual indica ao Poder
Executivo Municipal a necessidade de envio de projeto de lei a esta Casa Legislativa que disponha sobre a formação de
parcerias entre as instituições educacionais públicas e as instituições privadas com diferentes setores da iniciativa privada
ou do serviço público.

A Comissão de Justiça e Redação exarou parecer favorável à tramitação da indicação legislativa e, agora, o processo está
sendo submetido à apreciação da Comissão de Educação, Assistência Social e Defesa dos Direitos Humanos, tendo sido
definido como Relator o Vereador Domingos Protetor.

É o relatório.

 

II – FUNDAMENTAÇÃO:

De acordo com o art. 24, IX, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Os serviços de educação, seja os prestados pelo Estado, seja os prestados por particulares, configuram serviço público não
privativo, podendo ser prestados pelo setor privado independentemente de concessão, permissão ou autorização. Tratando-
se de serviço

público, incumbe às entidades educacionais particulares, na sua prestação, rigorosamente acatar as normas gerais de
educação nacional e as dispostas pelo Estado-membro, no exercício de competência legislativa suplementar (§ 2º do art. 24
da Constituição do Brasil). [ADI 1.266, rel. min. Eros Grau, j. 6-4-2005, P, DJ de 23-9-2005.]

Dessa forma, a indicação legislativa apresentada pela nobre Vereadora Gilda Beatriz invade a competência legislativa da
União e do Estado, não cabendo ao Município legislar sobre o tema.

 

III – CONCLUSÃO:

Diante do exposto, manifesta-se DESFAVORAVELMENTE à tramitação da Indicação Legislativa nº 0145/2021.
 Sala das Comissões em  01 de Março de 2021
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__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal
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